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O então procurador-geral do Estado, Michel Temer, que 
era também professor de Piovesan na pós-graduação, a 
convidou para ser sua assistente. E ela o convidou para 
ser seu orientador no mestrado. Nos dois últimos anos 
do trabalho ele já havia se tornado secretário estadual 
da Segurança Pública.

Entre 1994 e 1996, Flávia Piovesan fez o chamado 
doutorado-sanduíche. Por meio de uma bolsa concedida 
pelo CNPq, passou um ano na Harvard Law School. Sua 
tese virou o livro Direitos Humanos e o Direito Consti-
tucional Internacional, publicado pela editora Saraiva, 
que está na 7ª edição. A orientadora, Silvia Pimentel, é 
considerada “uma grande amiga” e “um exemplo” por 
Piovesan. Outra pessoa, um tempo antes, foi inspirado-
ra: seu tio João Beline Burza. Psiquiatra, viveu exilado 
durante dez anos na antiga União Soviética. “O que eu 
mais adorava era conversar com o meu tio. Eu voltava 
das conversas com livros, com discos. E alimentava mui-
to meus sonhos”, lembra-se.

Piovesan esteve também em Oxford, em 2005, com 
uma bolsa da Fundação Ford. Passou dois meses no 
centro de estudos brasileiros da prestigiosa universidade 
inglesa. Aproveitou para finalizar um projeto já inicia-
do aqui: Direitos Humanos e Justiça Internacional, livro 
recém-publicado pela editora Saraiva. “Agora a minha 
óptica é buscar o diálogo intercultural: como aprender 
com outros países”, explica.

Dentro dessa postura ela participa também da Interna-
tional Association of Law Schools, na qual os membros da 
diretoria – 19 professores de diferentes países – avaliam o 
impacto da globalização no ensino do direito. A partir do 
que tem presenciado nas reuniões, Piovesan afirma que 
os currículos das faculdades brasileiras são parecidos com 
os da Turquia e da Rússia – são refratários e autocentra-
dos, segundo ela, olhando muito para dentro do país. “O 
ensino do direito no Brasil muitas vezes vê a realidade 
como ficção e a ficção como realidade, porque é um 
ensino muito cego para a realidade social”, conclui.

Na Vila Brasilândia
Piovesan se considera uma professora que chegou  à 

equação equilibrada entre a dedicação à academia e a 
rotina profissional. Tenta fugir do conservadorismo em 
sala de aula, discutindo casos noticiados na imprensa e 
abrindo espaço para reflexão e para o diálogo. “Pelo me-
nos eu me esforço para trazer uma marca diferenciada ao 
direito e fazer algo com que me sinta útil”, pondera.

O que ela sempre procura é a mudança, a interfe-
rência. “A óptica tradicional no Direito é a conservação 

do status quo. E os direitos humanos trabalham com a 
óptica da transformação. Você quer alterar aquele estado 
de coisas. É outra perspectiva”, diz. Ela não pretende 
abandonar nenhum de seus vieses – especialmente a 
academia e a militância. “Eu me sinto tão útil dando 
uma palestra no STF, no STJ, em Oxford ou em Har-
vard, como indo à Vila Brasilândia falar sobre a Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos ou desenvolver 
um trabalho com os Meninos do Morumbi.”

Na Associação Meninos do Morumbi, que atende 
mais de 4 mil crianças e jovens carentes de São Paulo, 
Piovesan deu aulas durante um ano – baseadas sobretudo 
no Estatuto da Criança e do Adolescente. De outro mo-
vimento, o Promotoras Legais Populares, Flávia participa 
também dando aulas. As alunas são líderes populares e re-
cebem, durante um ano, noções jurídicas básicas, como a 
quem recorrer em caso de violência doméstica, a quem se 
queixar de mau atendimento em hospitais públicos.

Currículo de 100 páginas
Para a procuradora, ações desse tipo são fundamentais 

para promover mudanças. Cita o caso de Maria da Penha, 
que ficou paraplégica aos 38 anos após sofrer constantes 
agressões do marido. Ele foi condenado pela Justiça local, 
mas permanecia em liberdade 15 anos após a sentença. 
O caso gerou uma condenação ao governo brasileiro, por 
negligência e omissão, na Comissão Interamericana de 
Proteção aos Direitos Humanos da OEA. Uma nova lei 
contra a violência doméstica, que amplia e agrava a pena 
para agressores, está em vigor desde setembro deste ano. 
“É um exemplo de como uma litigância bem articulada, 
uma estratégia adequada, pode trazer impacto”, afirma.

Piovesan acredita que seu trabalho seja tanto o do 
bombeiro quanto o do arquiteto. “A academia”, diz, 
“permite arquitetar, perceber, permite refletir, trabalhar 
com casos, com teses ou projetos.” Mas quando atua, por 
exemplo, na comissão designada pelo governo federal 
para analisar as mortes ocorridas em maio deste ano du-
rante os ataques de uma organização criminosa em São 
Paulo, seu trabalho é de combate ao fogo.

Suas atividades geraram um currículo de mais de 100 
páginas, que ela armazena em seu notebook. Dedica-se 
ainda à prática diária de ioga, a encontros com os ami-
gos, à terapia, ao marido, a aulas de espanhol, costumar 
viajar, aos fins de semana, para o litoral norte de São 
Paulo. Às vezes se desespera: “Quando vejo que a expec-
tativa de vida das mulheres é 80 anos, no Brasil, eu falo: 
já estou quase na metade! Não conseguirei fazer tudo 
que tenho vontade”.

em foco

VIDA ACADÊMICA
Teses e dissertações que apontam novos caminhos

Há imparcialidade nos processos pe-
nais? O que pode incentivar os recursos 
à segunda instância? Qual a importância 
da ideologia dos juízes nas sentenças? 
Essas três questões são o centro da 
dissertação de mestrado “Análise dos 
processos penais de furto e roubo na co-
marca de São Paulo”, do cientista políti-
co Ivan Borin. O trabalho foi apresentado 
ao Departamento de Ciência Política da 
Universidade de São Paulo, para uma 
banca composta por Theodomiro Dias 
Neto, Leandro Piquet Carneiro e Maria 
Tereza Sadek, em junho de 2006. 

Estudos de sentenças têm concluído 
que há uma constante discriminação 
no sistema de justiça penal paulista. 
Os réus condenados seriam, em sua 
maioria, negros, nordestinos e de baixo 

status sócio-econômico. Borin analisou 
mais de 16 mil processos, distribuídos 
pelo Fórum Regional da Barra Funda 
em 2002.

Para Theodomiro Dias Neto, pesqui-
sador na área de direito penal e política 
criminal, além de professor do curso de 
Direito da Fundação Getulio Vargas, “o 
grande mérito desta dissertação está 
em sua pesquisa empírica”. Destaca 
ainda que o estudo fornece elementos 
importantes até para novas propostas 
legislativas.

A análise revelou que, nos processos 
penais distribuídos na comarca estuda-
da, as características sociais dos réus 
não explicam as penas. Mais de 50% 
dos réus, tanto em caso de furto quanto 
roubo, eram brancos. O regime da pena 

é uma das variáveis que permitem predi-
zer se o recurso seria tentado ou não. 

Borin aplicou um questionário a fim 
de testar os padrões de decisão dos juízes 
em função de variáveis sócio-jurídicas. 
O survey continha perguntas referentes 
à divisão ideológica da magistratura. O 
autor concluiu que a posição ideológica 
pode influenciar tanto o resultado dos 
processos quanto o incentivo ao recurso 
das sentenças. Esse fenômeno derivaria, 
entretanto, de posições quanto à aplica-
ção do direito penal, e não de padrões 
de decisões externos. Assim, afirma que, 
na comarca e instância que analisou, o 
poder judiciário opera de acordo como 
concebido pelo direito positivo, apresen-
tando apenas algumas distorções na in-
terpretação de artigos específicos.

VIDA  ACADêmica

Investigação sobre imparcialidade e ideologia no Direito Penal

Carolina Ricardo, formada em direito 
pela PUC e ciências sociais pela USP, 
visitava um condomínio fechado no litoral 
paulista. Após cruzar uma rotatória pela 
contramão, foi abordada por um segu-
rança do local de forma, segunda ela, 
truculenta. Ele pediu seus documentos, 
perguntou quem era e o que fazia ali. “O 
senhor é policial?”, ela indagou. “Não, 
mas sou eu quem manda aqui.”

Carolina trabalha na área de seguran-
ça desde 2001, quando ingressou no 
Instituto São Paulo contra a Violência. 
Reuniu suas inquietações na dissertação 
de mestrado “Regulamentação, fiscaliza-
ção e controle sobre a segurança privada 
no Brasil”, apresentada à Faculdade de 

Direito da USP em fevereiro de 2007. O 
objetivo era responder a três questões 
básicas: como regular o serviço? Os me-
canismos hoje existentes são suficien-
tes? Os profissionais são fiscalizados e 
regulamentados?

Os examinadores se dividiram: Theo-
domiro Dias Neto, advogado criminalista, 
e Ronaldo Porto Macedo Junior, promotor 
de Justiça, consideraram o trabalho vago 
e questionaram o conceito de segurança 
privado utilizado na tese. Segundo eles, a 
autora reuniu atividades, do ponto de vis-
ta da legislação federal, regulares e irre-
gulares. O orientador José Eduardo Faria, 
considerando a falta de estudos sobre o 
assunto, defendeu: “O mérito foi jogar, da 

forma mais nua e crua, a questão”.
Para Macedo Jr., o título do trabalho 

cria a expectativa de que o tema será 
analisado em profundidade. Criticou a 
lista de recomendações genéricas que 
encerram a dissertação. Dias Neto criti-
cou a visão da autora de que o setor da 
segurança privada visa ao bem-estar de 
toda a sociedade. O criminalista consi-
dera que se trata de um serviço como 
qualquer outro, destinado apenas à sa-
tisfação do cliente: “Carolina cobra da 
segurança privada o que esta não pode 
dar: a construção de laços de solidarie-
dade, a ocupação democrática do espa-
ço público. Isso a segurança comunitária 
poderia oferecer”. 

Dissertação analisa a (in)segurança privada
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